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RESUMO 
O estudo apresenta uma análise sobre mobilidade e acessibilidade em calçadas no centro             
de Eldorado do Sul/RS. Os resultados mostram condições precárias de circulação (estado            
precário das calçadas, obstáculos e falta de acessibilidade nas travessias), mas uma            
apropriação dos problemas da circulação.  
 
PALAVRAS-CHAVE: acessibilidade, pessoas com deficiências, mobilidade reduzida 
 
1. INTRODUÇÃO  
Considerando que as calçadas constituem-se em um elemento estruturador do sistema           
viário que, além de atender a função da circulação de pedestres, representam um espaço de               
convívio social, o tema da acessibilidade ganha relevância e, junto com a acessibilidade, a              
questão das pessoas com mobilidade reduzida. De acordo com o Instituto Brasileiro de             
Geografia e Estatística - IBGE (2010), 23,9% da população brasileira tem algum tipo de              
deficiência, sendo que cerca de 20% apresenta deficiência motora e/ou visual.  
 
Parte das pessoas com deficiência tem vida ativa, estudam, trabalham, passeiam, se            
relacionam e usufruem de espaços de lazer. A Relação Anual de Informações Sociais             
mostra um crescimento de cerca de 6% em 2015, representando 0,84% do total dos              
vínculos empregatícios (IBGE, 2010). São dados que reafirmam a importância do           
planejamento de infraestrutura adequada para o deslocamento dessas pessoas, cabendo          
aos municípios, na figura do poder público, um papel fundamental. Cabe ressaltar a             
importância que vêm adquirindo estudos sobre acessibilidade e condições de          
caminhabilidade, inclusive rediscutindo o papel do poder público na implantação de calçadas            
como parte do espaço de circulação, do mesmo modo que a via.  
 
Este estudo teve como objetivo produzir uma análise sobre a mobilidade e acessibilidade em              
calçadas no município de Eldorado do Sul, localizado na Região Metropolitana de Porto             
Alegre/RS. O estudo de caso foi a Av. Emancipação e foram estabelecidos dois objetivos              
secundários: 1) realizar o levantamento das condições de acessibilidade da avenida; 2)            
compreender as percepções das pessoas com deficiências sobre a sua mobilidade neste            
espaço. 
 
2. DIAGNÓSTICO: ESPAÇO DE CIRCULAÇÃO E MOBILIDADE REDUZIDA 
A circulação no Brasil está centrada no transporte individual. Por isso, pode-se sugerir que a               
maioria das cidades não está preparada de forma adequada para atender aos demais             
usuários do sistema de trânsito em seus deslocamentos. Faltam incentivos e delimitação de             
espaços para a circulação segura de pedestres, ciclistas e, principalmente, pessoas com            
deficiências. Segundo Steigleder (2013) tem-se oferecido atenção especial para assegurar a           
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fluidez do transporte individual, deixando locais como calçadas e passeios com a            
infraestrutura precária e insegura na maior parte dos lugares. 
 
O artigo 5º da Constituição Federal (1988) estabelece a igualdade de todos perante a lei;               
isto significa que qualquer pessoa, mesmo com deficiência ou mobilidade reduzida possui o             
direito de ir e vir em condições confortáveis e seguras. A Lei 10.098 (2000) estabelece os                
critérios mínimos para a promoção da acessibilidade mediante a supressão de barreiras e             
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de              
edifícios e nos meios de transporte. Em relação aos espaços de circulação, os elementos              
presentes nas vias e calçadas possuem grande responsabilidade sobre o desenho desses            
espaços e sua acessibilidade. A acessibilidade inapropriada e a mínima atenção com o             
desenho universal dos espaços públicos abertos dificultam a integração social do cidadão,            
além de suas funções diárias de deslocamento, como ir ao supermercado, farmácia, ponto             
de ônibus e, até mesmo para lazer (CREA-MG, 2006). 
 
2.1 Calçadas e acessibilidade 
O Código de Trânsito Brasileiro - CTB (1997) estabelece uma diferenciação entre calçada e              
passeio, sendo a primeira parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não              
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à              
implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins. O passeio é a parte              
da calçada livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres e,            
excepcionalmente, de ciclistas empurrando a bicicleta. 
 
Entretanto, mesmo sendo o passeio a parte da calçada destinada para circulação exclusiva             
de pedestres, nele encontramos vegetação, sinalização, mobiliário, etc. Para que este           
deslocamento seja realizado com segurança, a calçada deve oferecer condições para os            
pedestres completarem seu percurso. Segundo o Conselho Regional de Engenharia, uma           
infraestrutura adequada para uma calçada é aquela que assegura a todos os cidadãos uma              
locomoção livre, segura e confortável (CREA-MG, 2006).  
 
O Guia Prático para a construção de calçadas, elaborado pela Associação Brasileira de             
Cimento Portland (2012), descreve os requisitos para uma calçada ideal: Acessibilidade           
(assegurando a completa mobilidade dos usuários); Largura adequada (atendendo às          
dimensões mínimas na faixa livre); Fluidez (os pedestres devem conseguir andar a uma             
velocidade constante); Continuidade (piso liso e antiderrapante, mesmo quando molhado,          
quase horizontal, com declividade transversal para escoamento de águas pluviais de não            
mais de 3%. Não devem existir obstáculos dentro do espaço livre ocupado pelos pedestres);              
Segurança (não oferecer aos pedestres nenhum perigo de queda ou tropeço); Espaço de             
socialização (deve oferecer espaços de encontro entre as pessoas para a interação social             
na área pública); Desenho da paisagem (espaços agradáveis que contribuam para o            
conforto visual do usuário). 
 
A Lei Orgânica (2007) de Eldorado do Sul, na Seção II, trata das exigências de               
acessibilidade. O artigo 5º dispõe que todas as calçadas deverão atender aos requisitos de              
acessibilidade, devendo ser os pisos de superfície regular, firme e estável e antiderrapante             
sob qualquer condição para não provocar trepidação em dispositivos de rodas como            
carrinho de bebês e cadeira de rodas. O piso deve ser padronizado com meio fio rebaixado                
e rampas, ligados à faixa de travessia atendendo normas técnicas. A Lei Municipal 2.574              
(2006), que dispõe sobre a Política Urbana e Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento              

 
 



Urbano e Ambiental da cidade, orienta o poder executivo em ações relacionadas ao uso e               
ocupação do solo. No seu art. 96, assegura que entre as principais características             
consideradas nas definições das funções das vias está a acessibilidade. 
 
Essas disposições atingem crianças, idosos, enfermos e diversas pessoas com mobilidade           
reduzida, através da qualificação e humanização dos espaços públicos na cidade, sendo o             
conceito de acessibilidade utilizado para identificar uma situação de uso pleno, seguro e             
independente no espaço construído, considerando as características físicas, idade, gênero          
entre outras. A cidade deve estar preparada para as adversidades, potencializando a            
problemática das diferenças e das deficiências.  
  
2.2 O local de estudo 
A Av. Emancipação é considerada a principal via de Eldorado do Sul, município de médio               
porte, localizado na região metropolitana de Porto Alegre/RS. Sua extensão é de 1,2 km,              
composta por 05 quadras, 11 faixas de pedestres, 05 quebras molas e 12 rampas de               
acesso. Nela, há vários polos geradores de tráfego como uma agência bancária e três              
escolas públicas. Encontram-se também órgãos públicos, como a Câmara Municipal, a           
Secretaria da Saúde e a da Assistência Social, os Correios e Telégrafos, a Brigada Militar, a                
Polícia Civil e o Corpo de Bombeiros. Além disso, a avenida é composta por praças e                
comércio em geral. A Figura 1 apresenta mapa da área central e, em uma escala menor, a                 
Av. Emancipação, localizada no centro da cidade. 
 

  
Figura 1:  Área central do município e Av. Emancipação 

Fonte: Imagem do Google (2017) 
 

Segundo dados da Secretaria Municipal de Assistência Social, do total de 643 pessoas com              
deficiência cadastradas, cerca de 50% residem na área central da cidade, não            
ultrapassando 2 km de distância da avenida estudada. 

 
3. PROPOSIÇÕES 
Este estudo caracteriza-se por um estudo qualitativo em relação aos objetivos, escolha do             
método e análises produzidas. Buscou-se, além de realizar o levantamento das condições            
de acessibilidade e mobilidade no local avaliado, compreender as percepções das pessoas            
com mobilidade reduzida e deficiências físicas a respeito do espaço de circulação.  
 
3.1 Etapas da pesquisa 

1. Levantamento fotográfico das condições de mobilidade e acessibilidade do local de           
estudo 

 
 



2. Avaliação técnica das características referentes ao passeio 
3. Realização de Grupo Focal  
4. Análise dos dados 
5. Discussão dos resultados 

 
3.2 Grupo Focal 
A escolha dos participantes considerou os objetivos do estudo, as características de            
mobilidade e as possíveis contribuições à pesquisa. O convite foi realizado pessoalmente,            
alguns em suas residências e, outros, no seu ambiente de trabalho. Neste momento foi              
exposto aos possíveis participantes o tema a ser abordado, o que facilitou o estímulo à               
participação. No planejamento inicial da pesquisa ficou definido que seria realizado apenas            
um encontro para discutir o tema com os entrevistados. Quanto ao conteúdo, foi elaborado              
um roteiro (Figura 2) de questões divididas em quatro grupos: 01) Dados censitários; 02)              
Mobilidade e acessibilidade; 03) Responsabilidade governamental e 04) Questões induzidas.  
 

 
Figura 2:  Roteiro de questões aplicados no Grupo Focal 

Fonte: Próprio dos autores. 
 

 
 



O Grupo Focal teve duração de 01 hora e 30 minutos. A sala foi organizada com disposição                 
das cadeiras em formato de “U”, possibilitando a visualização de todos entre si. Os recursos               
utilizados foram imagens (foto e vídeo) e som (áudio), além de uma experimentação no local               
do estudo, realizada após a reunião do grupo focal com parte dos integrantes. Os              
participantes foram comunicados dos recursos utilizados e assinaram um termo de           
autorização de seu uso para fins acadêmicos vinculados exclusivamente a este estudo. 
 
4. RESULTADOS  
A seguir são apresentados os dados referentes à avaliação técnica das características de             
infraestrutura e acessibilidade do local estudado utilizando-se como parâmetro de avaliação           
a NBR 9050 que estabelece os parâmetros para regulamentar o acesso às edificações,             
mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Num segundo momento, são apresentados os           
dados e análise do Grupo Focal. 
 
4.1 Avaliação técnica das características referentes ao passeio 
Uma série de inadequações às legislações pertinentes pode ser observada na Av.            
Emancipação. Na Figura 3 pode-se observar passeios em mau estado de conservação,            
construídos de forma irregular, sem padrão, que acabam por dificultar a mobilidade e             
acessibilidade. Além disso, o piso das calçadas não é padronizado, apresentando           
inclinações que impossibilitam, em alguns trechos, a passagem dos pedestres. 
 

  
Figura 3:  Calçada com passeio obstruído e ausência de rampa de acesso na travessia. 

 
A EMEF Medianeira, localizada na segunda quadra da avenida em estudo, possui 580             
alunos, um com deficiência física. Pode ser observado na Figura 4 que a travessia possui               
faixa de pedestre; entretanto, não é elevada e não possui rampa de acesso em suas               
extremidades. 
 

 
 



 
Figura 4 : EMEF Medianeira 

 
Na Figura 5 pode ser observada a falta de rampa de acesso em um dos lados da avenida.                  
Além disso, um grande espaço entre o meio fio e a faixa elevada que constantemente é                
compartilhado entre pedestres e veículos também dificulta a travessia.  
 

  
Figura 5:  Infraestrutura deficiente. 

 
Segundo o Guia prático para a construção de calçadas (ABCP, 2012), uma calçada ideal é               
aquela que garante o caminhar livre, seguro e confortável de todos os cidadãos. O Guia               
ainda recomenda que a mesma deve ter uma infraestrutura com faixa de serviço de largura               
mínima de 0,75m, faixa livre com largura mínima de 1,20m e faixa de acesso sem largura                
mínima determinada. Ainda deve possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante           
sob qualquer condição; ser contínua, sem qualquer emenda, reparo ou fissura. Quando            
houver intervenção, o piso deve ser reparado em toda a sua largura seguindo o modelo               
original. As Figura 6 e 7 permitem a comparação entre a descrição técnica sobre calçada e a                 
realidade da avenida em estudo.  
 
As regulamentações descritas no Guia prático e na NBR 9050 são distintas das imagens              
visualizadas em toda a extensão da Av. Emancipação. A faixa livre é de 0,67m, praticamente               
a metade dos 1,20m determinados no Guia prático ou da projeção de 0,80m por 1,20m,               

 
 



determinada pela NBR 9050. Pode-se visualizar na Figura 7 a impossibilidade de circulação             
de uma pessoa em cadeira de rodas. 
 

  
Figura 6:  Dimensões mínimas de passeio (ABCP, 2012, p. 9) x calçada na Av. 

Emancipação. 
 
 

Vista superior 

Vista frontal 

uma 
pessoas 

em 
cadeira 

de rodas 

um pedestre 
e uma 

pessoa em 
cadeira de 

rodas 

duas pessoas 
em cadeiras 

de rodas 

Figura 7:  Calçada na Av. Emancipação x Largura para deslocamento em linha reta da NBR 
9050 (ABNT, 2004, p. 7). 

 
4.2 O Grupo Focal: percepções sobre mobilidade e acessibilidade 
O grupo de entrevistados foi constituído de sete integrantes, divididos em três categorias:             
deficiente visual (dois participantes, um do sexo masculino, outro feminino), deficiente físico            
e mobilidade reduzida (três participantes, um do sexo masculino, outro feminino, ambos            
cadeirantes e um do sexo feminino, usuário de muletas) e na categoria mobilidade reduzida              
(dois participantes, um do sexo masculino, idoso, outro feminino). Em relação ao grau de              
escolaridade, três dos entrevistados possuíam ensino médio completo e outros três, apenas            

 
 



o ensino fundamental, sendo um incompleto. Em relação às idades na categoria mobilidade             
reduzida, 63 e 43 anos; na categoria deficiente visual, 49 anos e, na categoria deficiente               
físico, 59 e 13 anos, e uma idade desconhecida. 
 
Inicialmente foram lançadas questões sobre o tema “calçadas e acessibilidade”. Depois o            
debate prosseguiu espontaneamente e os participantes expressaram suas opiniões e          
experiências vividas. Uma dificuldade relatada é a de andar pela Av. Emancipação,            
principalmente no sentido centro-bairro, lado direito, onde não existe calçada em bom            
estado de pavimentação. No lado oposto, a calçada é praticamente toda pavimentada. A             
travessia foi um dos assuntos pertinentes aos deficientes, pois relatam que um ato inseguro              
gera acidente ou queda com consequências significativas para eles. 
 
O acesso ao transporte coletivo, incluindo paradas, frequência, segurança e risco de quedas             
também foram abordados. Conforme relatos dos participantes, os ônibus do trajeto           
Eldorado-Porto Alegre são de péssima qualidade. Além de superlotação, os bancos são            
sujos e a parte destinada às pessoas com deficiências e idosos não atende à necessidades               
em alguns horários. Há poucos horários com veículos acessíveis. Além disso, o usuário             
precisa entrar em contato com a empresa para averiguar a disponibilidade de carros e              
horários, bem como se o sistema de acessibilidade está funcionando. Mencionaram a falta             
de manutenção dos ônibus. Segundo um dos entrevistados, “os ônibus parecem carroças, a             
empresa alega que não tem dinheiro para renovar a frota, mas comprou micro ônibus e               
inseriu na linha com tarifa mais cara”. 
 
Os participantes relataram que algumas paradas no sentido bairro-centro têm abrigo,           
diferentemente do sentido oposto. Isto dificulta, segundo relato de um deficiente visual,            
saber sua localização, pois o som produzido no abrigo permite identificá-la mais facilmente,             
além de proteger das intempéries. Relata ainda que um dispositivo sonoro auxiliaria na             
segurança. Já a maior dificuldade nas paradas mencionada pelos cadeirantes é a falta de              
rampas de acesso e o piso desnivelado, provocando o risco de queda e obrigando a               
desviar-se do percurso utilizando o leito carroçável. 
 
Segundo os participantes, o ambiente mais seguro são as calçadas, as paradas de ônibus              
com abrigos e os semáforos com sonorização. Entretanto, entre a faixa-lomba e a calçada              
não conseguem passar com cadeira de rodas. Em dias de chuva, o risco de escorregar e                
esbarrar nos obstáculos faz-se maior. “O que tornaria nossa vida mais fácil são rampas              
padrões, acessibilidade padrão. O problema é que seguem fazendo a inclinação de qualquer             
jeito”, identifica um participante. 
 
5. CONCLUSÕES 
Este estudo buscou contribuir com dados para a formulação de políticas públicas na área de               
infraestrutura em mobilidade urbana no município de Eldorado do Sul/RS em seu contexto             
relativo às calçadas, incentivando a reorganização e adequação à realidade das           
necessidades da população. A partir de um estudo de caso, buscou-se produzir uma análise              
sobre as condições de acessibilidade e infraestrutura na Av. Emancipação, localizada no            
centro da cidade.  
 
Buscou-se, além de conhecer a realidade das condições de acessibilidade e mobilidade no             
local, compreender as percepções das pessoas com necessidades especiais a respeito de            
sua mobilidade nesse espaço com a realização de um Grupo Focal. Os resultados mostram              

 
 



que a Av. Emancipação, encontra-se em condições precárias em relação à infraestrutura de             
mobilidade, devido à falta de manutenção, aos obstáculos que se encontram nas calçadas             
como árvores, postes em locais inadequados etc. As dificuldades nas travessias, tanto pela             
falta de acessibilidade, como rebaixos de meio-fio, quanto pela insegurança viária também            
foram relatadas na pesquisa. Esse conjunto de problemas desestimula a modalidade de            
locomoção a pé, principalmente, de pedestres e pessoas com mobilidade reduzida.  
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